NEPOTISMO NO JUDICIÁRIO 
Martinho Ramalho de Melo  - TRE-PB                                                                             

                                          “ Ninguém ignora quer a prática do nepotismo se generalizou na      administração pública, inclusive em todos os ramos do judiciário.” Hugo Melo, presidente da ANAMATRA
1. Antecedentes 
A prática do nepotismo está associada ao poder e  as redes de influencia, clientelismo  e   bajulação que cerca os governantes. O próprio sistema real, monárquico e imperial  que assegurava a continuidade e hereditariedade do poder através da família real, sustentava de forma ostensiva o nepotismo. No Brasil o nepotismo já surge com a sua descoberta quando o escrivão Pero Vaz de Caminha escreve a carta de comunicação do descobrimento e aproveita a oportunidade e nela insere um pedido de emprego para seus familiares. 
Na Monarquia, o cargo público era um privilegio  da família real, dos seus parentes, das elites e dos bajuladores. Na república, a prática continuou, porque mudou o regime, mas não mudaram as elites e as pessoas associadas ao poder. Os monarquistas nepotistas que aderiram a república continuaram praticando o nepotismo. 
2. Conceito de Nepotismo
        È a forma de preenchimento de cargos públicos por pessoas ligadas por parentesco ou vínculos familiares. 
Nepotismo é sinônimo de parentesco, relação familiar no ambiente de trabalho, protecionismo e favoritismo. Não existe direito adquirido ao nepotismo. O nepotismo cria uma reserva de mercado e restringe o acesso aos cargos públicos para a população. 
3. Legislação sobre o Nepotismo
        O nepotismo é proibido pela lei nº 9.421/96(art. 10) , pela lei nº 8.868, de 14 de abril de 1994 ( artigo 12), Resolução CNJ nº 07,de 18 de outburo de 2005,  a Súmula Vinculante nº 13 do  STF e na Constituição Federal, art. 37, quando se refere aos princípios da Moralidade, Impessoalidade e Legalidade na Administração Pública. 
4. Casos de Nepotismo na Justiça Paraibana
        Quase todos os presidentes do TRE-PB, desde a sua criação, praticaram nepotismo. O ex-presidente do TRT da 13ª Região juiz  Marcondes Meira empregou 62 parentes no órgão trabalhista e ficou conhecido nacionalmente com o “ Rei da Mamata”.   O Jornal Correio da Paraíba, edição de 01 de outubro de 2003, publicou matéria jornalística de autoria do jornalista Rubens Nóbrega, sob o título Golpe no Nepotismo, onde  se afirma que “ Os servidores efetivos do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba vêm travando há anos luta tão digna quanto difícil para combater e acabar o nepotismo na instituição para a qual trabalham.”
5. Da situação atual
        O nepotismo não é um privilégio do Judiciário federal, pois o Judiciário Estadual e o próprio Ministério Público Estadual,  na qualidade de fiscal da lei,  o praticam. Os concurso públicos  da Magistratura e do Ministério Público paraibano formam  uma reserva de mercado para o nepotismo. Quando esteve na  Paraíba, em 2009, o Ministro Gilson Dipp, Corregedor Nacional da Justiça determinou ao Tribunal de Justiça o afastamento imediato dos casos de nepotismo. 
6. O Acordo de Cavalheiros
         O presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba faz um acordo de cavalheiros com os dois próximos presidentes do próprio tribunal e com a concordância dos futuros presidentes do TRE-PB, faz um rateio dos cargos comissionados e das funções existentes no Tribunal e no TRE e nomeiam filhos, filhas, genros, noras, cunhados, sobrinhos, esposas e sogras e amantes. 
O TRE que era considerado pelos servidores e pela sociedade organizada o quintal do Tribunal de Justiça e Uma Grande Famílias evoluiu e passou a adotar um nepotismo disfarçado, invisível e cruzado. 

7. A critica ao nepotismo
        O nepotismo virou uma instituição e a existência da legislação por si só não é capaz de impedi-la, pois o próprio MPU, como fiscal da lei ,  não se interessa e nem tem vontade de combate-lo. Alguns servidores já encaram a medida pelo lado hilariante e criticam a prática nepotista, a exemplo de um Presidente do TRE que criou o programa de qualidade total e os servidores  passaram a chama-lo de  Programa de Nepotismo Total.
8. Vinculação do nepotismo
        O Nepotismo está umbilicalmente ligado ao favoritismo, protecionismo, clientelismo, fisiologismo, filhotismo, compadescro e no tráfico de  influencia das elites na nomeação e contratação dos servidores públicos. 

9. O Nepotismo Cruzado
        Com o cerco ao nepotismo este não desapareceu, mas se aperfeiçoou. O nepotismo que era explicito, passou a ser camuflado.  Os órgãos redistribuem os parentes entre si.  O ajuste se dá por designações recíprocas, tipo eu nomeio seus parentes e você nomeia os meus.  É o “ jeitinho brasileiro”  funcionando.  Se eu não posso nomear a minha filha, nomeio o meu genro, ou peço para que um colega magistrado o nomeie em seu gabinete. Digo que vou fazer  uma vista de cortesia a um colega em outro tribunal, e lá peço que nomeie um parente ou peço que ceda um  parente lotado no referido tribunal para o órgão em que vou presidir. 
9. Efeitos do Nepotismo
        Má gestão, corrupção, tráfico de influencia, fisiologismo, troca de favores, enriquecimento ilícito, corrupção no sistema democrático, enfraquecimento do instituto do concurso público, desmotivação no serviço público. O nepotismo continua uma prática comum no serviço público.

10. Orgãos federais  que praticam nepotismo
        TRE-PB, TRT-PB, TRT do Maranhão, TRE-MA, TRT do Ceará, TRT do Amazonas, TRT de Rondônia, TRT de Goiás, TRT de Roraima.
11. As conquistas da luta contra o Nepotismo
        Em setembro de 2003, 59 servidores requisitados foram devolvidos e Acórdão do TCU publicado no Diário Oficial da União nº 187, seção I, págs, 161, 162 e 163, de 26 de setembro de 2003, mandou o TRE anular todos os atos de nomeação de parentes de membros do Tribunal de Justiça. No referido acórdão consta os nomes de  Marcos Souto Filhoe Hilton Souto Maior  (filhos do desembargador afastado por  irregularidades  Marcos Souto Maior; Plínio Leite Filho ( filho do desembargador Plínio Leite Fontes), Roberto Sávio ( genro do desembargador Josias Gomes), Walter Madruga  ( filho do desembargador Joaquim Madruga), Yasnaia Poliana Fontes ( filha do desembargador Plínio Leite Fontes), José Robson Lacerda Lisboa ( irmão do desembargador José Martinho Lisboa), Mônica Lisboa ( filha do Desembargador José Martinho Lisboa), Ascendino Lisboa( sobrinho do Desembargador José Martinho Lisboa), Marcelo Figueiredo(genro do Desembargador José Martinho Lisboa) ... 
11.CONCLUSÃO

        Fazer campanha nacional contra o nepotismo.
        Denunciar o nepotismo ao CNJ.

        Estimular as denuncias contra o nepotismo.
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